Edital nº 01/2007/CCQSAMPMS

O Presidente da Comissão do IV Concurso Público de Provas para Ingresso na Carreira do Quadro dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, constituída pela Portaria nº 669/2007-PGJ, de 13.7.2007, torna pública a abertura das inscrições para provimento de cargos do Quadro dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado, nas categorias funcionais constantes deste Edital, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste, cuja seleção será regida conforme as disposições abaixo:

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1. O Concurso reger-se-á por este Edital e sua sistematização estará a cargo da Comissão de Concurso nomeada pela Procuradora-Geral de Justiça, conforme a Portaria nº 669/2007-PGJ, de 13.7.2007, com assistência técnica da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Educação de Mato Grosso do Sul – FADEMS, situada na Rua Francisco Alves Castelo, 241, Vila Ipiranga, Campo Grande-MS, CEP 79080-770, telefone (67) 3346-8177, conforme contrato de prestação de serviços celebrado entre as partes.

1.2. O Concurso destina-se a selecionar candidatos para provimento dos cargos vagos de nível fundamental e médio integrantes das carreiras do Quadro dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul, e dos cargos que vierem a vagar ou forem criados, durante o prazo de validade do concurso, a ser realizado na forma deste Edital, conforme observância da Lei Estadual nº 1.519 de 8 de julho de 1994. 

1.3. A divulgação das informações sobre este Concurso dar-se-á por meio de publicação de Editais:

a) no Diário da Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul;

b) no Portal da Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Educação de Mato Grosso do Sul – FADEMS http://www.ufms.br/fadems;

c) no Portal do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul http://www.mp.ms.gov.br; e

d) nos murais do Edifício-Sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, situado na Rua Presidente Manuel Ferraz de Campos Salles, 214, Jardim Veraneio, Campo Grande-MS, CEP: 79031-907, telefone (67) 3318-2000, e da FADEMS, no endereço constante do item 1.1.

1.4. Os cargos, pré-requisitos/escolaridade e a remuneração inicial estão estabelecidos no Capítulo 5 deste Edital.

2. DAS INSCRIÇÕES

2.1. A inscrição implicará completa ciência e tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital, sobre as quais o candidato não poderá alegar desconhecimento.

2.2. O candidato deverá optar somente pela inscrição em um dos cargos, tendo em vista que as provas serão realizadas num único período.

2.3. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor da inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos exigidos para o Concurso Público objeto deste Edital.

2.4. O valor da taxa de inscrição será de R$ 50,00 (cinqüenta reais) para os cargos de nível médio e de R$ 40,00 (quarenta reais) para o de nível fundamental.

2.5. Para inscrever-se nos cargos previstos neste Edital, o candidato deverá preencher, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português em condição de igualdade de direitos com os brasileiros; no caso de ser português, comprovar a condição de igualdade e o gozo dos direitos políticos na forma do artigo 12, § 1º, da Constituição da República e na forma do disposto no artigo 13 do Decreto Federal nº 70.436/72;

b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos até a data da nomeação;

c) ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral;

d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;

e) estar com CPF regularizado;

f) possuir comprovação da escolaridade exigida para o exercício do cargo ou função;

g) gozar de boa saúde física e mental;

h) não exercer cargo, emprego ou função pública e não acumular proventos de aposentadoria na administração pública federal, estadual ou municipal, exceto nas situações previstas em lei;

i) não ter sofrido, no exercício da função pública, as penalidades disciplinares de repreensão, suspensão, multa, demissão, cassação de disponibilidade e destituição de cargo em comissão;

j) não ter sido condenado criminalmente, nem estar sendo processado pela Justiça Federal, Estadual ou Militar do País; e

k) aceitar as normas deste Edital.

2.6. As inscrições serão realizadas, exclusivamente, por uma das modalidades e no período abaixo especificado:

a) nas agências dos Correios credenciadas no Estado de Mato Grosso do Sul, de 13 a 27 de agosto de 2007, em seus horários de expediente, conforme Anexo IV deste Edital; ou
b) por meio da internet no endereço eletrônico http://www.ufms.br/fadems, no período entre as 8 horas do dia 13 de agosto de 2007 e 23 horas e 59 minutos do dia 26 de agosto de 2007, considerando-se o horário do Estado de Mato Grosso do Sul.

2.6.1. O candidato que optar por inscrever-se em agências dos Correios pagará, além da taxa de inscrição, o valor de R$ 2,90 (dois reais e noventa centavos), correspondente a despesas relativas aos serviços prestados pela Empresa Brasileira de Correios.

2.7. Para inscrever-se nas agências dos Correios credenciadas, o candidato deverá no período das inscrições:

a) estar munido da carteira de identidade – são considerados documentos de identidade: cédula de identidade expedida pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar; cédula de identidade para estrangeiros; cédula de identidade fornecida por órgãos ou conselhos de classe (com fotografia) que, por lei federal, vale como documento de identidade como, por exemplo, a do CREA, da OAB, do CRC, CRM etc.; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/1997); e

b)entregar a ficha de inscrição devidamente preenchida, assinada e paga.
2.7.1. A ficha de inscrição será retida pela agência dos Correios após sua autenticação.

2.7.2. O pagamento da ficha de inscrição deverá ser efetuado somente em dinheiro.

2.8. Será permitida a inscrição por procuração nas agências dos Correios, mediante entrega do original, acompanhada de cópia de identidade do candidato e apresentação da identidade do procurador.

2.8.1. Deverá ser apresentada uma procuração para cada candidato, que ficará retida.

2.8.2. Na procuração particular não há necessidade de reconhecimento de firma.

2.9. O candidato é responsável pelas informações prestadas na ficha de inscrição, por ele ou por seu procurador, quando constituído.

2.10. O candidato que optar pela realização da inscrição via internet deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de boleto bancário, obtido no próprio endereço eletrônico, pagável em qualquer agência bancária. O pagamento poderá ser feito após a geração e impressão do boleto bancário (opção disponível após o preenchimento e envio do requerimento de inscrição).

2.10.1. O pagamento do boleto bancário deverá ser efetuado somente em dinheiro. 

2.11. A partir do dia 5 de setembro de 2007, o candidato deverá conferir no endereço eletrônico da  FADEMS se os dados da inscrição efetuada pela internet foram recebidos e o valor da inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com a FADEMS, até dia 21 de setembro de 2007, pelo telefone (67) 3346-8177, de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 11h30 e das 13h às 17h, para verificar o ocorrido.

2.12. As inscrições efetuadas via internet, cujos pagamentos forem efetuados após sua data de encerramento, não serão aceitas.

2.13. O candidato inscrito via internet não deverá enviar cópia do documento de identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a informação de dados cadastrais no ato de inscrição, sob as penas da lei.

2.14. A FADEMS e o Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul não se responsabilizam por solicitações de inscrições via internet não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transmissão de dados.

2.15. O descumprimento das instruções para inscrição via internet implicará a não- efetivação da inscrição.

2.16. Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar na ficha de inscrição ou no formulário de inscrição via internet o código da opção de cargo para o qual pretende concorrer, conforme quadro constante no item 5.6 e na barra de opções do formulário de inscrição via internet, bem como informar, se for o caso, no campo apropriado, o tempo de serviço prestado ao Estado de Mato Grosso do Sul.

2.16.1. A ausência da informação do tempo de serviço implicará a impossibilidade de utilização deste critério de desempate, conforme previsto no Capítulo 10 deste Edital.

2.16.2. O candidato que deixar de indicar na ficha de inscrição ou no formulário de inscrição via internet o código da opção do cargo ou fizer indicação de código inexistente terá sua inscrição cancelada.

2.17. O candidato deverá efetuar uma única inscrição por cargo no Concurso Público de que trata este Edital.

2.17.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição por cargo terá a(s) primeira(s) inscrição(ões) cancelada(s). Não sendo possível identificar a(s) primeira(s) inscrição(ões) efetivada(s),  todas serão canceladas.

2.18. As informações prestadas na ficha de inscrição/formulário de inscrição via internet serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul e à FADEMS o direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher esse documento oficial de forma completa, correta e legível e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos.
2.19. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de código de opção de cargo, bem como não haverá em hipótese alguma devolução da importância paga.
2.20. Não serão aceitas inscrições extemporâneas, condicionais, via protocolo, via fac-símile, nem inscrições realizadas por quaisquer outras modalidades que não as previstas no item 2.6. Verificado, a qualquer tempo, o recebimento de inscrição que não atenda a todos os requisitos fixados, esta será cancelada.

2.21. A confirmação das inscrições, a data, o local, e o horário das provas, assim como os demais atos da Comissão de Concurso, dar-se-ão por Edital publicado no Diário de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul e afixado em mural visível no Edifício-Sede da Procuradoria-Geral de Justiça.

2.22. O candidato não-portador de deficiência que precisar de condição específica para realização da prova deverá solicitá-la, pessoalmente por escrito, mediante protocolo, até o término das inscrições ou via Sedex à FADEMS, no endereço indicado no item 1.1 deste Edital.

2.22.1. O candidato que não o fizer até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a condição atendida.

2.22.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

2.23. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização da prova, deverá levar acompanhante que ficará em sala reservada e que será responsável pela guarda da criança.

2.23.1. Não haverá compensação do tempo de amamentação no tempo de duração da prova.

3. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

3.1. Consideram-se pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações:

“Art. 4º. É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes categorias:

I – deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentação sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, tetraplegia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzem dificuldades para o desempenho de funções;

II – deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas freqüências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000HZ e 3.000HZ;

III – deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho com melhor correção óptica; a baixa visão significa acuidade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo de visual em ambos os olhos for igual ou menos que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores;

IV – deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inferior à medida, com manifestações antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como:

a) comunicação;

b) cuidado pessoal;

c) habilidades sociais;

d) utilização dos recursos da comunidade;

e) saúde e segurança;

f) habilidades acadêmicas;

g) lazer; e

h) trabalho;

V – deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências.”

3.2. Será assegurada ao candidato portador de deficiência a reserva de uma vaga das 14 (quatorze) de Oficial de Secretaria e de uma vaga das 20 (vinte) de Auxiliar de Secretaria na proporção de 5% (cinco por cento) do total, conforme disposto no artigo 12 da Lei Estadual nº 1.519/1994, sendo-lhes garantidas condições especiais necessárias à sua participação no certame. Se não houver candidato nessa condição, inscrito ou aprovado, a vaga ficará liberada para os demais candidatos.

3.3. O candidato, antes de inscrever-se, deverá verificar se as atribuições do cargo especificadas no Anexo III deste Edital - Das atribuições do cargo – são compatíveis com a deficiência de que é portador.

3.4. O candidato inscrito como portador de deficiência deverá especificar, na ficha de inscrição, o tipo de deficiência que apresenta, observado o disposto no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/99, de 22.12.99, e suas alterações, e, no período de inscrição (13 a 27 de agosto de 2007), deverá encaminhar, por Sedex ou pessoalmente, de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 11h30 e das 13h às 17h, à FADEMS, conforme endereço indicado no item 1.1 deste Edital, os seguintes documentos:

a) relatório médico atestando a espécie, o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, sujeitando-se, se for o caso, à perícia médica determinada pela Comissão de Concurso, a qual resguardará o devido sigilo de toda documentação; e

b) requerimento com a qualificação completa do candidato, bem como a especificação do Concurso Público para o qual está inscrito, e se, for o caso, a solicitação de prova especial em braille ou ampliada, ou de condições especiais para a realização da prova.

3.4.1. Acaso recusada a inscrição como portador de deficiência, por não preencher o disposto no item 3.1 deste Edital, o candidato estará automaticamente inscrito na lista geral.

3.5. O tempo para a realização da prova a que os portadores de deficiência serão submetidos poderá, desde que requerido, a critério da Comissão de Concurso, ser diferente daquele previsto para os demais candidatos, levando-se em conta o grau de dificuldade apresentado em decorrência da deficiência.

3.6. O relatório médico apresentado para este fim terá validade somente para este Concurso e não será devolvido.

3.7. Para efeito do prazo estipulado neste Capítulo, será considerada, conforme o caso, a data de postagem fixada pela Empresa de Correios e Telégrafos – ECT – ou a data do protocolo firmado pela FADEMS.

3.8. O candidato que não declarar ser portador de deficiência, no ato da inscrição, ou não realizar a inscrição conforme as instruções constantes neste Capítulo e não atender ao solicitado no item 3.4, não será considerado portador de deficiência, não poderá impetrar recurso em favor de sua situação, não terá sua prova especial preparada, seja qual for o motivo alegado, não terá o tempo adicional concedido e, ainda, não poderá invocar sua situação para quaisquer benefícios.

3.9. Após a investidura do candidato no cargo, a deficiência não poderá ser argüida para justificar a concessão de readaptação do cargo, bem como para aposentadoria por invalidez ou readaptação.

3.10. Após o prazo de inscrição, fica proibida qualquer inclusão ou exclusão de candidato na lista específica de portadores de deficiência.

3.11. Será excluído do concurso o candidato que tiver deficiência considerada incompatível com as atribuições do cargo. 

4. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

4.1. Os candidatos amparados pela Lei Estadual n° 2.557, de 13 de dezembro de 2002 (com as alterações advindas da Lei nº 3.201/2006), deverão proceder conforme estabelecido nos Decretos Estaduais n° 11.232, de 27 de maio de 2003, e n° 11.238, de 29 de maio de 2003, que regulamentam a referida Lei; e os amparados pela Lei Estadual n° 2.887, de 21 de setembro de 2004, deverão proceder conforme nela estabelecido.

4.2. Os candidatos de que trata este item deverão postar via Sedex ou pessoalmente, até o dia 17 de agosto de 2007, a ficha de inscrição devidamente preenchida e assinada, o requerimento e os documentos estabelecidos, encaminhados à FADEMS, no endereço constante no item 1.1. deste Edital, para análise e parecer da Comissão de Concurso.

4.3. O candidato que tiver seu requerimento de isenção de taxa indeferido terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a publicação no Diário da Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul para recolher o valor da taxa e efetivar sua inscrição, que deverá ser feita em conformidade com o disposto no item 2.6 deste Edital.

4.4. O candidato que apresentar comprovante inidôneo ou firmar declaração falsa para se beneficiar da isenção da taxa de inscrição responderá na forma da lei.
5. DOS CARGOS
5.1. O Concurso Público destina-se ao provimento de 47 (quarenta e sete) vagas para os cargos de Oficial de Secretaria, Auxiliar de Secretaria, Assistente Administrativo e Agente Operacional de Apoio, na função de Motorista.

5.2. Os candidatos aprovados serão nomeados em cargos efetivos de regime jurídico estatutário, regidos pelas Leis Estaduais nºs 1.102/90 e 1.519/94.

5.3. Os servidores do Quadro dos Serviços Auxiliares do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul estão submetidos à carga horária de 40 (quarenta) horas semanais.

5.4. As vagas serão destinadas para a Capital e para o interior do Estado, conforme Anexo I deste Edital. 

5.5. As atribuições dos cargos estão especificadas no Anexo III deste Edital.

5.6. Os pré-requisitos/escolaridade e a remuneração inicial são estabelecidos no quadro a seguir:

	Cargo
	Código
	Vagas
	Remuneração 

inicial
	Nível de escolaridade

	Oficial  de Secretaria
	MPSE-502
	14
	R$ 1.547,53
	Ensino médio completo

	Auxiliar de Secretaria
	MPSE-503
	20
	R$ 1.047,40
	Ensino médio completo

	Assistente Administrativo
	MPTA-602
	2
	R$ 1.154,79
	Ensino médio completo

	Agente Operacional de Apoio (Motorista)
	MPSE-702
	11
	R$ 1.086,83
	Ensino fundamental completo


6. DAS PROVAS

6.1. O concurso constará das seguintes provas: 

	Cargo
	Provas

	Oficial de Secretaria

Auxiliar de Secretaria

Assistente Administrativo
	1ª Fase

Prova Objetiva
	Número de questões
	Valor de cada questão

	
	Língua Portuguesa
	30
	1,0

	
	Noções de Direito
	40
	1,5

	
	Legislação Institucional
	10
	1,0

	
	2ª Fase

Prova Prática
	--
	--

	Agente Operacional de Apoio (Motorista)
	Língua Portuguesa
	20
	1,0

	
	Matemática
	10
	1,0

	
	Conhecimentos Específicos
	40
	1,5

	
	Noções de Direito
	10
	1,0


6.2. O Concurso Público constará de uma prova objetiva com 80 (oitenta) questões em forma de teste de múltipla escolha com 5 (cinco) alternativas cada, com somente 1 (uma) alternativa correta, e versará sobre o conteúdo programático estabelecido no Anexo II deste Edital; e de uma prova prática de digitação para os cargos de Oficial de Secretaria, Auxiliar de Secretaria e Assistente Administrativo.

6.3. A prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, terá duração de 4 (quatro) horas e o candidato só poderá retirar-se do local de aplicação após duas horas do seu início, podendo levar o caderno de questões.

6.4. Será classificado o candidato que obtiver média igual ou superior a 60 pontos.

6.5. A prova prática de caráter eliminatório será aplicada em data posterior a ser divulgada oportunamente.

6.6. Serão convocados para realizar a prova prática de digitação os candidatos habilitados e classificados nas provas escritas até doze vezes o número de vagas dos cargos de Oficial de Secretaria, Auxiliar de Secretaria e Assistente Administrativo, conforme Edital de Convocação a ser publicado no Diário da Justiça; e nos portais da FADEMS: http://www.ufms.br/fadems e do Ministério Público: http://mp.ms.gov.br.

7. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS

7.1. A aplicação da prova objetiva está prevista para ser realizada no dia 23 de setembro de 2007, no horário das 8 às 11 horas, nesta Capital, nos locais a serem indicados pela FADEMS.

7.2. A aplicação das provas dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização e poderá ocorrer em domingos ou feriados.

7.3. É de responsabilidade do candidato acompanhar a data, o horário e local das fases do Concurso, conforme Edital de convocação a ser publicado no Diário da Justiça.

7.4. Os locais da provas serão comunicados, oportunamente, por meio de cartões de convocação que serão encaminhados aos candidatos pelo correio, ou ainda, em consulta aos portais da FADEMS: http://www.ufms.br/fadems e do Ministério Público: http://mp.ms.gov.br.

7.5. Se, por qualquer que seja o motivo, o Edital de convocação para as provas não possibilitar ao interessado saber o local, a data ou horário de sua realização, deverá o candidato entrar em contato com a FADEMS pelo telefone (67) 3346-8177, de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 11h30 e das 11h às 17h, para verificar o ocorrido.

7.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova objetiva, com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos, munido do comprovante de inscrição, caneta de tinta azul ou preta, lápis preto e borracha, e deverá apresentar um dos seguintes documentos no original e dentro do prazo de validade conforme o caso: cédula de identidade expedida pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar; cédula de identidade para estrangeiros; cédula de identidade fornecida por órgãos ou conselhos de classe (com fotografia) que, por lei federal, vale como documento de identidade como, por exemplo, a do CREA, da OAB, do CRC, CRM, etc., desde que contenham foto; Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma da Lei Federal nº 9.503/97) e passaporte.

7.7. Como nenhum documento ficará retido, será exigida a apresentação do original, não sendo aceitas cópias, ainda que autenticadas.

7.7.1. O documento apresentado deverá estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza.

7.8. Durante as provas, não serão permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, comunicação entre os candidatos, nem a utilização de máquina calculadora, agenda eletrônica ou similar, telefone celular, “BIP”, “walkman”, ou qualquer material que não seja o estritamente necessário para a realização das provas.

7.9. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento etc. deverão ser corrigidos somente no dia da prova, em formulário específico.

7.9.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos deste item deverá arcar, exclusivamente, com as conseqüências advindas de sua omissão.
7.10. É terminantemente proibida, sob qualquer alegação, a saída do candidato do local da prova objetiva antes de decorrido o tempo de 50% de seu início, ressalvados os casos de emergência, devendo o candidato ser acompanhado do fiscal de sala.

7.11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala de prova somente poderão entregar o material de prova e retirarem-se da sala simultaneamente.
7.12. Na prova prática, nenhum candidato poderá retirar-se do local sem autorização expressa do responsável pela aplicação.
7.13. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato em qualquer das provas.

7.14. Será eliminado do Concurso Público o candidato que, em qualquer das provas:

a) apresentar-se no local constante do Edital de Convocação após o fechamento dos portões;

b) não apresentar documento de identidade exigido no item 7.6 deste Capítulo;

c) não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado;

d) ausentar-se da sala/local de prova sem o acompanhamento do fiscal;

e) lançar mão de meios ilícitos para executar a prova;

f) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadora, livros, notas ou impressos não permitidos;

g) estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação;

h) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer material que não o fornecido pela FADEMS;

i) agir com descortesia para com qualquer membro da equipe encarregada da aplicação da prova, bem como perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos;

j) não devolver a Folha de Respostas, ou qualquer outro material de avaliação da prova;

k) portar arma, mesmo que possua o respectivo porte; ou

l) estiver fazendo uso de boné, gorro, chapéu ou óculos de sol.

7.15. No ato da realização da prova objetiva, o candidato receberá a Folha de Respostas e o Caderno de Questões. 

7.16. O candidato lerá as questões no Caderno de Questões e marcará suas respostas na Folha de Respostas.

7.16.1 Ao terminar, entregará ao fiscal a Folha de Respostas com aposição da assinatura no campo próprio e transcrição das respostas com caneta de tinta azul ou preta.

7.17. A Folha de Respostas, cujo preenchimento é de responsabilidade do candidato, é o único documento válido para correção eletrônica e deverá ser entregue ao término da prova ao fiscal de sala. O candidato, observado o item 7.10 deste Capítulo, ao final da prova, levará o Caderno de Questões.

7.18. Não será computada a questão com emenda ou rasura, ainda que legível, nem questão não respondida ou que contenha mais de uma resposta, mesmo que uma delas esteja correta.

7.19. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do candidato.

7.20. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.

8. DA PROVA PRÁTICA

8.1. A prova prática constará de duas atividades (formatação e digitação), a ser realizada da seguinte forma:

8.1.1. Formatação de um texto, de acordo com as instruções a serem dadas quando da aplicação da prova, e que será pontuada de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos. Serão observados os erros cometidos nos seguintes itens: fonte, tamanho, alinhamento, espaçamento (entre linhas, entre parágrafos), negrito, itálico, sublinhado, margem, parágrafo. Para a ocorrência de cada erro de formatação serão descontados 2 (dois) pontos. 

8.1.2. Digitação de um texto, que constará de cópia de texto impresso, com aproximadamente 1.600 caracteres, em microcomputador do tipo PC com processador Pentium, utilizado-se de software específico para uso na prova, em ambiente gráfico Microsoft Windows, em editor de texto Word for Windows, versão 97 ou superior, e teclado com configurações ABNT2. 

8.2. A prova será avaliada quanto à produção e aos erros. Os erros de digitação serão observados caractere a caractere, comparando-se com o texto original, considerando-se erro de digitação toda e qualquer divergência com o texto original. 

8.3. Para cada erro cometido, serão descontados 0,2 pontos. A nota final de digitação do candidato será calculada segundo a fórmula: Nota de digitação = 80 – (erros x 0,2).

8.4. A nota 80 (oitenta) será atribuída à transcrição integral do texto, sem erros.

8.5. O tempo previsto para a realização da prova prática (formatação e digitação do texto) será de, no máximo, 16 (dezesseis) minutos.

8.6. Caso o candidato termine a digitação antes de se esgotar o tempo previsto no item 8.5 deste Edital, deverá aguardar sem iniciar uma nova digitação. A produção extra será considerada como erro.

8.7. Será considerado habilitado quem obtiver, no mínimo, 50 (cinqüenta) pontos na somatória das notas das duas partes da prova prática (formatação/digitação).
9. DOS RECURSOS

9.1. Contra os atos relativos à realização do Concurso objeto deste Edital cabe interposição de recurso, por escrito, no prazo de dois dias úteis, contados a partir da data da publicação do ato impugnado, via afixação no Edifício-Sede da Procuradoria-Geral de Justiça, na FADEMS e dos portais http://www.mp.ms.gov.br e http://www.ufms.br/fadems  somente nas seguintes hipóteses:

a) contra o indeferimento da inscrição e contra a classificação final do Concurso deverão ser protocolizados no Departamento de Protocolo da Procuradoria-Geral de Justiça, situada no endereço descrito na letra “d” do item 1.3 deste Edital, observado o horário de expediente (8h às 11h – 13h às 18h), de segunda a sexta-feira, ou enviados via Sedex; e

b) contra o gabarito das provas escritas deverão ser encaminhados à FADEMS, no endereço descrito no item 1.1. deste Edital, no horário das 7h30 às 11h30 – 13h às 17h, de segunda a sexta-feira, ou enviados via Sedex.

9.2. Os recursos deverão conter as seguintes especificações:

a) nome do candidato;

b) número de inscrição;

c) número do documento de identidade;

d) concurso público, mencionando o cargo para o qual se inscreveu;

e) endereço completo;

f) questionamento;

g) embasamento do recurso; e

h) data e assinatura.

9.3. No caso dos recursos interpostos contra o gabarito das provas objetivas, admitir-se-á, para cada candidato, um único recurso por questão, relativamente ao gabarito, à formulação ou ao conteúdo das questões, desde que devidamente fundamentado.

9.4. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões porventura anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, que não obtiveram os pontos na correção inicial.

9.5. Será indeferido o pedido de recurso apresentado fora do prazo ou em descumprimento às especificações deste Edital.

9.6. O resultado dos recursos e as alterações de gabaritos da Prova Objetiva que vierem a ocorrer após o julgamento dos recursos serão publicados no Diário da Justiça e estarão, também,  à disposição dos candidatos nos portais do Ministério Público http://www.mp.ms.gov.br e da FADEMS http://www.ufms.br/fadems. 

9.7. A decisão final da Banca Examinadora será soberana, definitiva e irrecorrível.

9.8. Não haverá, em hipótese alguma, vista ou revisão de provas.

10. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

10.1. A classificação final será feita pelo total de pontos obtidos pelo candidato na prova escrita.

10.1.1. Para os cargos de Oficial de Secretaria, Auxiliar de Secretaria e Assistente Administrativo serão consideradas, para definição da classificação final, em caso de empate, pela ordem, as seguintes hipóteses:

a) maior nota na prova de Noções de Direito;

b) maior nota na prova de Língua Portuguesa;

c) maior nota na prova de Legislação Institucional;

d) maior nota na prova prática;

e) maior tempo de serviço público prestado ao Estado de Mato Grosso do Sul; e

f) o candidato mais idoso.

10.1.2. Para os cargos de Agente Operacional de Apoio (Motorista) serão consideradas, para definição da classificação final, em caso de empate, pela ordem, as seguintes hipóteses:

a) maior nota na prova de Conhecimentos Específicos;

b) maior nota na prova de Língua Portuguesa;

c) maior nota na prova de Noções de Direito;

d) maior nota na prova de Matemática;

e)   maior tempo de serviço público prestado ao Estado de Mato Grosso do Sul; e

f)  o candidato mais idoso.

10.2. A relação dos candidatos classificados, em ordem decrescente do total de pontos obtidos, será divulgada na forma do Capítulo 1 deste Edital, item 1.3.

10.3. Os candidatos serão enumerados em duas listas, sendo uma geral (todos os candidatos aprovados) e outra especial (portadores de deficiência).

10.4. Não ocorrendo inscrição neste Concurso ou aprovação de candidatos portadores de deficiência, será elaborada somente a lista de classificação geral.

11. DO PROVIMENTO DOS CARGOS

11.1. A nomeação dos candidatos aprovados obedecerá rigorosamente à ordem decrescente de classificação final.

11.2. A nomeação dos candidatos portadores de deficiência aprovados dar-se-á de forma alternada entre os candidatos aprovados na lista geral e os candidatos aprovados na lista especial, iniciando-se pela primeira, respeitado o percentual mencionado no Capítulo 3, item 3.2 deste Edital.

11.3. Na hipótese de não-preenchimento da vaga por portador de deficiência da lista especial, será convocado candidato da lista geral para que manifeste interesse na vaga.

11.4. O candidato deverá escolher a comarca em que deseja trabalhar, adotando-se como critério de escolha a ordem de classificação final.

11.5. Por ocasião da posse, o candidato nomeado deverá comprovar o preenchimento das seguintes condições:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou português em condição de igualdade de direitos com os brasileiros; no caso de ser português, comprovar a condição de igualdade e gozo dos direitos políticos na forma do artigo 12, § 1º, da Constituição da República e na forma do disposto no artigo 13 do Decreto Federal nº 70.436/72;

b) ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos;

c) ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral, mediante apresentação da certidão do Cartório Eleitoral;

d) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino, mediante apresentação do Certificado de Dispensa de Incorporação ou do Certificado de Reservista;

e) possuir Certificado de Conclusão da escolaridade exigida para o exercício do cargo ou função;

f) gozar de boa saúde física e mental, comprovada em inspeção médica realizada por órgão oficial do Estado;

g) não exercer cargo, emprego ou função pública e não acumular proventos de aposentadoria na administração pública federal, estadual ou municipal, exceto nas situações previstas em lei;

h) não ter sofrido, no exercício da função pública, as penalidades disciplinares de repreensão, suspensão, multa, demissão, cassação de disponibilidade e destituição de cargo em comissão; e

i) não ter sido condenado criminalmente, nem estar sendo processado pela Justiça Federal, Estadual ou Militar do País, mediante Certidão Negativa do Instituto Nacional de Identificação – INI – Brasília-DF, do Instituto de Identificação do Estado de Mato Grosso do Sul (Polícia Civil) e do Instituto de Identificação dos Estados dos domicílios dos últimos cinco anos (se for o caso).

11.6. Quando da apresentação da documentação, todos os pré-requisitos deverão estar atendidos, conforme estabelecido no item anterior.

11.6.1 Devem ser apresentados, juntamente com cópias, os seguintes documentos originais:

a) cartão de inscrição no PIS/PASEP, se já cadastrado;

b) cartão do Cadastro de Pessoa Física – CPF;

c) cédula de identidade;

d) título de eleitor com o comprovante de votação ou justificativa de ausência na última eleição. Para os aprovados que possuem domicílio eleitoral em outro Estado, deverá ser obedecido o disposto no artigo 1º da Lei Estadual nº 3.358/2007;

e) certificado militar;

f) certidão de nascimento, se solteiro, ou certidão de casamento com as devidas averbações, se for o caso;

g) certidão de nascimento dos filhos, se houver;

h) duas fotos 3 x 4, recentes e coloridas; 

i) comprovante de residência;

j) declaração de bens e renda, na forma do artigo 13 da Lei Federal nº 8.429/92;

l) certificado de conclusão da escolaridade exigida para o exercício do cargo ou função;

m) comprovante do tipo sanguíneo;

n) certidões negativas dos cartórios distribuidores das Justiças Federal e Estadual, que abranjam localidades onde o candidato houver residido nos últimos cinco anos;

o) certidão fornecida pela Justiça Eleitoral que comprove estar em dia com as obrigações eleitorais e em gozo dos direitos civis e políticos;

p) certidão de antecedentes criminais fornecida pelas Polícias Federal e Estadual; 

q) declaração de não ter sofrido, no exercício da função pública, as penalidades previstas no artigo 231 da Lei Estadual nº 1.102/90 ou no parágrafo único do art. 137 da Lei Federal nº 8.112/90; e

r) declaração de tempo de serviço público prestado ao Estado de Mato Grosso do Sul expedida por órgão público, se for o caso.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. A inscrição do candidato importará conhecimento das instruções e da aceitação das condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital.

12.2. A inexatidão dos dados fornecidos pelo candidato, a não-apresentação ou a irregularidade na documentação, ainda que verificadas posteriormente, determinam a nulidade de todos os atos decorrentes de sua inscrição e a conseqüente eliminação do Concurso Público, tornando-se sem efeito a nomeação e posse, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade da declaração.

12.3. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, poderá ser anulada a inscrição ou a prova do candidato, se verificada a falsidade de declaração ou irregularidade na prestação da prova.

12.4. O Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul e a FADEMS não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de:

a) endereço não atualizado;

b) endereço de difícil acesso;

c) correspondência devolvida pela Empresa de Correios e Telégrafos – ECT por motivos diversos de fornecimento e  endereço errado do candidato; ou

d) correspondência recebida por terceiros.

12.5. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e a apresentação para posse e exercício correrão às expensas do próprio candidato.

12.6. O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, alçando os cargos que vagarem ou forem criados no decorrer do período.

12.7. Após a publicação da homologação do resultado do concurso e respeitado o prazo de vigência deste, é facultado ao candidato aprovado, caso não tenha interesse imediato em tomar posse, solicitar, uma única vez, a alteração de sua classificação, para posicionar-se após o último classificado, mediante requerimento escrito dirigido ao Procurador-Geral de Justiça, antes da publicação do seu ato de nomeação.

12.8. A aprovação no Concurso Público não gera direito à nomeação, reservando-se ao Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul o direito de nomear os candidatos aprovados na medida de suas necessidades e de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, e a Lei de Responsabilidade Fiscal.

12.9. O servidor só poderá pedir remoção do local onde foi lotado para outra comarca do Estado de Mato Grosso do Sul depois de decorrido o estágio probatório de três anos de efetivo exercício, conforme as disposições contidas na Resolução nº 458/PGJ/97, de 22.7.97, e no Ato nº 077/99-PGJ, de 5.2.99, cujo atendimento ficará a critério e conveniência da Administração.

12.10. É de responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações no Diário da Justiça do Estado, para, após a homologação do Concurso Público, verificar a sua eventual nomeação.

12.11. Os candidatos aprovados devem manter atualizados seus endereços junto à Secretaria de Recursos Humanos da Procuradoria-Geral de Justiça, unicamente por meio de correspondência via Sedex, situada no endereço descrito na letra “d” do item 1.3 deste Edital, sendo de sua responsabilidade os prejuízos decorrentes da não-atualização dessa informação.

12.12. Este Concurso será realizado sob a responsabilidade da FADEMS, cujos trabalhos serão supervisionados pela Comissão de Concurso, à qual serão submetidos os casos omissos ou duvidosos. 

12.13. O contato com a Comissão de Concurso poderá ser efetuado por meio do endereço eletrônico consursoservidores@mp.ms.gov.br. 

                                     Campo Grande, 10 de agosto de 2007.

                     BELMIRES SOLES RIBEIRO

                  Presidente da Comissão de Concurso
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